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CONTRATO DE TRABALHO DO BANCÁRIO

1. Disciplina legal

A disciplina do trabalho do bancário se encontra nos arts. 224 a 226 da CLT, aos quais se acrescenta uma série de conquistas de origem coletiva que foram, historicamente, se agregando ao contrato de emprego.

2. Conceito

Consoante disposto no art. 224 da CLT, as regras constantes da seção a que pertence destinam-se aos empregados em bancos, casas bancárias e na Caixa Econômica Federal. A jurisprudência (Enunciado 55) cristalizou-se no sentido de serem bancários também os empregados das empresas de crédito, financiamento ou investimento, as chamadas “financeiras”. Já aos empregados de administradoras de cartão de crédito e das corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários não se reconhece a mesma condição (Enunciado 119). São bancários os trabalhadores das empresas de processamento de dados que prestem serviços exclusivamente a banco do mesmo grupo econômico (Enunciado 239 e Orientação Jurisprudencial 126 da SDI-1 do TST).

O vigilante não é bancário (Enunciado 257), tendo sua profissão disciplinada pela Lei 7.102/83, regulamentada através do Decreto 89.056/83. Igualmente destacada é a situação dos demais empregados pertencentes a categoria profissional diferenciada (Enunciado 117). Categoria profissional diferenciada, na dicção do art. 511, § 3º, do texto consolidado, é a que se forma por força de estatuto profissional especial ou de condições de vida singulares. São exemplos os aeronautas e aeroviários, os ascensoristas, as secretárias e os motoristas.

O art. 226 da CLT, por outro lado, com certa redundância, esclarece serem bancários os empregados de bancos e casas bancárias que executam atividades de portaria e limpeza.

Com relação à Asbace/ATP (Associação Brasileira de Bancos Estaduais), é majoritário o entendimento de que seus empregados não se enquadram como bancários, entretanto parte da jurisprudência, com base na idéia de vedação de alterações contratuais prejudiciais ao trabalhador, considera que aqueles contratados à época em que essa instituição obedecia a parte das normas coletivas dos bancários são a estes equiparados.

3. Jornada de trabalho

A jornada normal do bancário é de seis horas, de segunda a sexta-feira, totalizando trinta horas semanais. Excetuam-se os ocupantes de cargo de confiança que recebam gratificação não inferior a um terço do salário do cargo efetivo. O caixa, independentemente do recebimento de gratificação, está sujeito à jornada reduzida.

Admite-se a prorrogação excepcional para até oito horas diárias, com o pagamento das horas suplementares como extraordinárias. A pré-contratação de horas extras é reputada ilegal, remunerando apenas a jornada normal.

O intervalo é o previsto no art. 71 da CLT, de quinze minutos para os que trabalharem em jornada de seis horas e entre uma e duas horas para os demais.

4. Remuneração

Integram a remuneração do bancário a verba denominada quebra de caixa e o ganho por ele obtido na comercialização de papéis ou valores mobiliários de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, quando a atividade é desenvolvida no próprio local de trabalho e com o conhecimento do banco. A gratificação por tempo de serviço, tal como sucede com os demais trabalhadores, também se integra ao salário.

A ajuda-alimentação assegurada por norma coletiva não tem natureza salarial.

5. Justa causa

O art. 508 da CLT contém justa causa específica para o bancário, a falta contumaz de pagamento de dívidas legalmente exigíveis. Trata-se, na verdade, de sintoma do excesso de atividade legislativa que leva à criação, no Brasil, de normas que são praticamente inúteis. A descrição da falta se encaixa perfeitamente no que se denomina improbidade, justa causa prevista no art. 482, a, da CLT.

6. Execução de empresas em liquidação extrajudicial

A execução de créditos trabalhistas contra empresas em liquidação extrajudicial se faz na própria Justiça do Trabalho. Tendo em mente que o patrimônio nem sempre é suficiente para assegurar o pagamento a todos os empregados, houve por bem a Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, por meio do Provimento 05, de 04.10.2000, disciplinar essa execução, centralizando-a, após a realização da penhora, no primeiro Juízo, de cada Regional, que houver realizado a constrição. As dificuldades práticas daí resultantes levaram a que, através do Provimento 3/2002, fosse cancelado o anterior.

7. Enunciados e Orientações Jurisprudenciais

Embora a disciplina do trabalho do bancário se restrinja a uns poucos artigos da Consolidação, a importância das instituições financeiras para a economia do país e o grande número de alternativas práticas em que se pode distribuir sua participação levaram a que se tornasse imprescindível que o TST se pronunciasse a respeito dessas opções, de modo a direcionar os julgados das instâncias inferiores. Em face disto, expressivo percentual dos Enunciados e Orientações Jurisprudenciais de sua Seção de Dissídios Individuais dizem respeito aos bancários. A seguir, estão listados os principais, deixando-se de lado apenas os que remetem a situações muito específicas.

7.1 Enunciados do TST

55. Financeiras

As empresas de crédito, financiamento ou investimento, também denominadas financeiras, equiparam-se aos estabelecimentos bancários para os efeitos do art. 224 da CLT.

59. Vigia

Vigia de estabelecimento bancário não se beneficia da jornada de trabalho reduzida prevista no art. 224 da CLT.

93. Bancário

Integra a remuneração do bancário a vantagem pecuniária por ele auferida na colocação ou na venda de papéis ou valores mobiliários de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, quando exercida essa atividade no horário e no local de trabalho e com o consentimento, tácito ou expresso, do banco empregador.

102. Bancário. Caixa. Cargo de confiança

O caixa bancário, ainda que caixa executivo, não exerce cargo de confiança. Percebendo gratificação igual ou superior a um terço do salário do posto efetivo, esta remunera apenas a maior responsabilidade do cargo e não as duas horas extraordinárias além da sexta.

109. Gratificação de função - Com alteração dada pela RA 97/1980 DJ 19.09.1980

O bancário não enquadrado no § 2º do art. 224 da CLT, que receba gratificação de função, não pode ter o salário relativo a horas extraordinárias compensado com o valor daquela vantagem.

113. Bancário. Sábado. Dia útil

O sábado do bancário é dia útil não trabalhado e não dia de repouso remunerado, não cabendo assim a repercussão do pagamento de horas extras habituais sobre a sua remuneração.

117. Bancário. Categoria diferenciada

Não se beneficiam do regime legal relativo aos bancários os empregados de estabelecimento de crédito pertencentes a categorias profissionais diferenciadas.

119. Jornada de trabalho

Os empregados de empresas distribuidoras e corretoras de títulos e valores mobiliários não têm direito à jornada especial dos bancários.

124. Bancário. Salário-hora. Divisor

Para o cálculo do salário-hora do bancário mensalista, o divisor a ser adotado é o de 180.

166. Bancário. Cargo de confiança. Jornada de trabalho

O bancário exercente de função a que se refere o § 2º do art. 224 da CLT, e que recebe gratificação não inferior a um terço do seu salário, já tem remuneradas as duas horas extraordinárias que excederem de seis. Ex-prejulgado nº 46.

199. Bancário. Pré-contratação de horas extras - Redação dada pela Res. 41/1995 DJ 17.02.1995

A contratação do serviço suplementar, quando da admissão do trabalhador bancário, é nula. Os valores assim ajustados apenas remuneram a jornada normal, sendo devidas as horas extras com o adicional de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento).

204. Bancário. Cargo de confiança. Caracterização

As circunstâncias que caracterizam o bancário como exercente de função de confiança são previstas no art. 224, § 2º, da CLT, não exigindo amplos poderes de mando, representação e substituição do empregador, de que cogita o art. 62, alínea b, consolidado.

226. Bancário. Gratificação por tempo de serviço. Integração no cálculo das horas extras

A gratificação por tempo de serviço integra o cálculo das horas extras.

232. Bancário. Cargo de confiança. Jornada. Horas extras

O bancário sujeito à regra do art. 224, § 2º, da CLT cumpre jornada de trabalho de oito horas, sendo extraordinárias as trabalhadas além da oitava.

233. Bancário. Chefe

O bancário no exercício da função de chefia, que recebe gratificação não inferior a 1/3 do salário do cargo efetivo, está inserido na exceção do § 2º do art. 224 da CLT, não fazendo jus ao pagamento das sétima e oitava horas como extras.

234. Bancário. Subchefe

O bancário no exercício da função de subchefia, que recebe gratificação não inferior a 1/3 do salário do cargo efetivo, está inserido na exceção do § 2º do art. 224 da CLT, não fazendo jus ao pagamento das sétima e oitava horas como extras.

237. Bancário. Tesoureiro

O bancário investido na função de tesoureiro, que recebe gratificação não inferior a 1/3 do salário do cargo efetivo, está inserido na exceção do § 2º do art. 224 da CLT, não fazendo jus ao pagamento das sétima e oitava horas como extras.

238. Bancário. Subgerente

O bancário no exercício da função de subgerente, que recebe gratificação não inferior a 1/3 do salário do cargo efetivo, está inserido na exceção do § 2º do art. 224 da CLT, não fazendo jus ao pagamento das sétima e oitava horas como extras.

239. Bancário. Empregado de empresa de processamento de dados

É bancário o empregado de empresa de processamento de dados que presta serviço a banco integrante do mesmo grupo econômico.

240. Bancário. Gratificação de função e adicional por tempo de serviço

O adicional por tempo de serviço integra o cálculo da gratificação prevista no art. 224, § 2º, da CLT.

247. Quebra de caixa. Natureza jurídica

A parcela paga aos bancários sob a denominação "quebra de caixa" possui natureza salarial, integrando o salário do prestador de serviços, para todos os efeitos legais.

257. Vigilante

O vigilante, contratado diretamente por banco ou por intermédio de empresas especializadas, não é bancário.

267. Bancário. Valor do salário-hora. Divisor - Revisto pelo Enunciado nº 343

O bancário sujeito à jornada de oito horas (art. 224, § 2º, da CLT) tem salário-hora calculado com base no divisor 240 e não 180, que é relativo à jornada de seis horas.

287. Jornada de trabalho. Gerente bancário

O gerente bancário, enquadrado na previsão do § 2º do art. 224 consolidado, cumpre jornada normal de oito horas, somente não tendo jus às horas suplementares, excedentes da oitava, quando, investido em mandato, em forma legal, tenha encargos de gestão e usufrua de padrão salarial que o distinga dos demais empregados.

343. Bancário. Salário-hora. Divisor - Revisão do Enunciado nº 267

O bancário sujeito à jornada de oito horas (art. 224, § 2º, da CLT), após a Constituição da República de 1988, tem salário-hora calculado com base no divisor 220, não mais 240.

7.2 Orientações Jurisprudenciais da SDI-1 do TST

15. Bancário. Adicional de 1/3.

Bancário. Gratificação de função superior a 1/3 e inferior ao valor constante de norma coletiva. Inexistência de direito às 7ª e 8ª horas. Direito à diferença do adicional, se e quando pleiteada.

48. Bancário. Horas extras.
Horas extras pactuadas após a admissão do bancário não configura pré-contratação. Enunciado nº 199. Inaplicável.

123. Bancário. Alimentação.
Bancários. Ajuda alimentação. A ajuda alimentação prevista em norma coletiva em decorrência de prestação de horas extras tem natureza indenizatória e, por isso, não integra o salário do empregado bancário. Em 10.02.1998, a SDI-Plena, por maioria, decidiu que ajuda alimentação paga ao bancário, em decorrência de prestação de horas extras por prorrogação de jornada, tem natureza indenizatória e, portanto, não integrativa ao salário.

126. Bancário. Configuração. Prestadora de serviço.
Enunciado nº 239. Empresa de processamento de dados. Inaplicável. É inaplicável o Enunciado nº 239 quando a empresa de processamento de dados presta serviços a banco e a empresas não bancárias do mesmo grupo econômico ou a terceiros.

178. Bancário. Intervalo.
Bancário. Intervalo de 15 minutos. Não computável na jornada de trabalho.

222. Advogado. Cargo de confiança.
Bancário. Advogado. Cargo de confiança. O advogado empregado de banco, pelo simples exercício da advocacia, não exerce cargo de confiança, não se enquadrando, portanto, na hipótese do § 2º do art. 224 da CLT.

261. Bancos. Sucessão trabalhista.
Bancos. Sucessão trabalhista. As obrigações trabalhistas, inclusive as contraídas à época em que os empregados trabalhavam para o banco sucedido, são de responsabilidade do sucessor, uma vez que a este foram transferidos os ativos, as agências, os direitos e deveres contratuais, caracterizando típica sucessão trabalhista.

8. Direitos oriundos de norma coletiva

Entre os direitos cuja origem é a Convenção Coletiva da categoria os principais são:

8.1. Direitos válidos nacionalmente

· piso salarial, válido inclusive para estagiários (cláusulas segunda e terceira)

· salário do substituto (cláusula quinta)

· adicional por tempo de serviço (cláusula sexta)

· inclusão do sábado no reflexo das horas extras (cláusula oitava)

· adicional noturno de 35% (cláusula nona)

· gratificação de função de pelo menos 50% (cláusula 11)

· gratificação de caixa (cláusula 12)

· gratificação de compensador (cláusula 13)

· auxílios refeição e cesta alimentação (cláusulas 14 e 15)

· auxílios creche e babá (cláusula 16)

· auxílio filhos excepcionais ou deficientes físicos (cláusula 17)

· ajuda para deslocamento noturno (cláusula 20)

· estabilidade provisória (cláusula 24; o § 2º contém disposição moralizadora)

· opção retroativa pelo FGTS (cláusula 25)

· complementação do auxílio-doença (cláusula 26)

· indenização por morte ou incapacidade decorrente de assalto (cláusula 28)

· intervalo para descanso dos digitadores (cláusula 31)

· prorrogação da assistência médica para empregados despedidos (cláusula 38)

· vantagens para os empregados despedidos (cláusulas 41, § 1º, 48 e 49)

· férias proporcionais para o empregado que pedir demissão no primeiro ano de vínculo (cláusula 42)

· igualdade de oportunidades (cláusula 52)

· participação nos lucros (lei 10.101/2000)

8.2. Condições específicas para a Bahia

· gratificação semestral

